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MINISTÉRIO DA ECONOWILN 9 FAZENDA, E PLANSE,iATC

Sessão del7 de fevereiro  de 19  93	 ACORDÃO Ne  102-27.873

Recurso ne:	 101.329 - IRPJ - EX.: de 1987

Recorrente:	 SUPERMERCADO SANTANA LTDA.

Recorrida :	 DRF EM CAMPINAS (SP)

OMISSÃO DE RECEITA - A documentação apre - •
sentada pelo contribuinte, principalmente
quando emitida por instituiçoes pancas,
E prova idônea ate prova em contrário.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SUPERMERCADO SANTANA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala 44 SessOes, em 17 de fevereiro de 1993
AM

IRI , ' U SIMIANER	 - PRESIDENTE
_

JCLIO USAR COME S A SILVA	 - RELATOR

VISTO EM	 UILDÉ MARA ZANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA-
Z

SESSÃO DE:	
ENDA NACIONAL

rj 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse- •

lheiros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA CORREA CAR

NEIRO GIFFONI, URSULA HANSEN, KAZUKI SHIOBARA, MARIA CLÉLIA DE AN-

DRADE FIGUEIREDO e CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.
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PROCESSO R? 10830/006.602/90-81

RECURSO P49 : 101.329

-ACORDA() N9: 102-27.873

RECORRENTE: SUPERMERCADO SANTANA LTDA.

RELATORI O

SUPERMERCADO SANTANA LTDA., com C.G.C. n9

49.416.431/0001-22, qualificada nos autos, manifestou recurso a

este Conselho (fls. 79/80), contra a decisão do Sr. Delegado I

da Receita Federal em Campinas-SP., (fls. 74/75), que	 manteve

parcialmente o auto de infração contra ela lavrado ãs fls. 14/

/15.

O litígio submetido a este Colegiado versa so

bre omissão de receitas, caracterizada pela falta de comprova -

ção das obrigações consignadas em balanço encerrado em 31.12.86,

a título de Fornecedores e Outras Contas.

Irresignada, a empresa impugnou a exigencia

alegando, em síntese (fls. 17/70), que, conforme consta do pro-

cesso, hã uma declaração assinada pelo contribuinte, que os do-

cumentos referentes ã CONTA C/CORRENTES FORNECEDORES e	 OUTRAS

CONTAS do Passivo Circulante, encontraram-se extraviados, a 	 do-

cumentação estava no escritõrio do advogado, razão pela	 qual

não foi possível atender e. Intimação de fls. 01.

A autuada procura demonstrar (fls. 18 e seg.)

a relação de suas dívidas para com Bancos, c/correntes e Forne-

cedores, emitidas em 1986 e pagas em 1987 e requer o cancelamen

to do auto de infração.

1‘.
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A informação Fiscal de fls. 72/73, acatou par-

cialmente os documentos apresentados e concluiu pela manutenção'

do restante do auto de infração.

A exigância foi mantida parcialmente (fls. 74/

/75), sob a alegação de que a empresa não apresentou documenta -

ção satisfatória em sua totalidade.

Na fase recursal (fls. 79/80), a empresa aduz

reitera sua não concordância com o julgamento em parte do proces

so e junta os comprovantes de fls. 81/4, que demonstram a valida-
de das Notas Promissórias emitidas pela Caixa Económica Federal

do Estado de São Paulo conforme declaração assinada pelo Sr.

Gerente e queos documentos foram emitidos em 1986 e resgatados '

em 1987.

g o relatório.

Imprensa Nacional
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VOTO

Conselheiro JÚLIO CÉSAR GOMES DA SILVA, Relator.

Tem razao o recorrente uma vez que comprovou in-

discutivelmente todos os lançamentos de sua declaração de ren-

dimentos. Não bastasse correr a seu favor a presunção da idonei-

dade de sua contabilidade, que reflete a relação dos documentos

apresentados e ainda mais, se tratando de promissOrias da Caixa Econõ-
mica Federal, penso que caberia fiscalização provar a fraude

presumida e não obrigar o contribuinte a trazer declaração daque

la instituição financeira garantindo a exist -encia do emprestimo.

Assim, conheço do recurso e lhe dou provimento.

Brasilia-DF., em 17 de fevereiro de 1993

JÚLIO CÉSAR GOMES --ã_SILVA_.- RELATOR

Imprensa Nacional
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